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			“Knowledge is justified true belief: so we thought from time immemorial. Then God said, “Let Gettier be”; not quite all was light, perhaps, but at any rate we learned we had been standing in a dark corner.”

			Alvin Plantinga, 1993

		


		
			APRESENTAÇÃO

			Este livro pretende ser uma introdução atual e especializada a uma das questões centrais em epistemologia contemporânea: a análise do conhecimento. Seu escopo é limitado a um tratamento cuidadoso e detalhado do problema de Gettier e das teorias mais populares na literatura que se propõem a resolvê-lo, com especial atenção àquela que considero a melhor competidora no mercado, a saber, a teoria da anulabilidade.

			Os capítulos 1, 2, 4 e 5 foram, em larga medida, retirados da minha tese de doutorado, intitulada Anulabilidade epistêmica e o problema de Gettier: um ensaio sobre o conhecimento proposicional. Procurei revisar e adaptar esse conteúdo a um formato distinto daquele que a tese apresentava. Com a inclusão de um novo capítulo – o 3 –, procurei oferecer uma monografia que fosse, ao mesmo tempo, (i) uma introdução acessível a qualquer pessoa interessada no assunto – filósofa ou não filósofa – e (ii) o produto de uma investigação especializada do estado da arte da teoria do conhecimento por meio de um estudo comparativo de algumas teorias em oferta.

			Para alcançar o objetivo de oferecer um livro introdutório, apresento os problemas com os quais me ocupo sem exigir do leitor nenhuma familiaridade com a epistemologia, suprindo quaisquer possíveis lacunas com indicações de bibliografia especializada. Muitas das ideias contidas aqui foram previamente submetidas ao juízo da comunidade filosófica por meio da publicação de artigos, revisados por pares, em periódicos conceituados. Isso garante o alcance de meu objetivo de oferecer, de fato, uma obra especializada. O capítulo 2 baseia-se em meu artigo “Do Safety Failures Preclude Knowledge?” (2018), publicado na revista Principia: an international journal of epistemology. O capítulo 3 funda-se em meu artigo “Sorte, Virtude, e Anulabilidade Epistêmica” (2016), publicado na mesma revista. No capítulo 4 retomo meu artigo, escrito em coautoria com Claudio de Almeida, “Defeasibility and Gettierization: a Reminder” (2016), publicado na revista Australasian Journal of Philosophy. E o capítulo 5 baseia-se em um artigo que escrevi para o primeiro volume da coleção Proceedings of the Brazilian Research Group in Epistemology, intitulado “Klein on knowledge from falsehood” (2016).

		


		
			INTRODUÇÃO

			“Conhecimento é crença verdadeira justificada”, pensavam alguns importantes filósofos (talvez desde a Antiguidade). “Crença verdadeira justificada é conhecimento?”, questionou o lendário Edmund Gettier em 1963. “Conhecimento não é crença verdadeira justificada”, concorda a maioria dos epistemólogos desde então. Essa é a mais breve narrativa da história do problema de Gettier, a narrativa de um evento extraordinário que transformou a teoria do conhecimento. O impacto do problema de Gettier é notável. Nós ainda estamos lidando com as suas consequências. Tantos anos já se passaram, tantas análises e explicações do conhecimento já foram propostas e depois refutadas, sendo substituídas por muitas outras. Ainda assim, a mesma preocupação que Gettier trouxe novamente à tona – a saber, o que é conhecimento afinal? – permanece ocupando a agenda filosófica da segunda década do século XXI.

			O curtíssimo artigo “Crença verdadeira justificada é conhecimento?”[ 1 ] reorientou o modo pelo qual epistemólogos procuram responder à questão “o que é conhecimento?”. Quando Gettier mostrou que os conceitos de crença, verdade e justificação não são conceitos suficientes para uma análise satisfatória do conhecimento, as respostas mais imediatas procuraram formular uma melhor análise do conceito de conhecimento. Certamente não é incontroverso estabelecer o que exatamente significa analisar um conceito, mas alguma ideia de como essa tarefa deve ser realizada é amplamente compartilhada. Basicamente, analisar um conceito envolve descobrir quais são as condições individualmente necessárias e conjuntamente suficientes para que ele seja propriamente aplicado em uma determinada circunstância. Ao oferecer uma análise do conhecimento, procuramos descobrir uma verdade necessária sobre esse conceito e tipicamente o fazemos decompondo-o nas suas partes mais básicas.

			Um grande número de teorias surgiu após a recém-referida publicação de Gettier. As primeiras propostas tinham a intenção de consertar a análise tripartite que Gettier havia atacado. A teoria No False Lemmas (isto é, Sem Lemas Falsos) de Michael Clark (1963), bem como a primeira versão da teoria da anulabilidade de Keith Lehrer (1965) são produtos dessa primeira fase. Tais tentativas de solução ao problema de Gettier se propunham a aprimorar a condição da justificação ou a adicionar uma quarta condição à análise tripartite. Todavia, à medida que novos casos tipo Gettier (isto é, casos com uma forma similar aos casos originais de Gettier) foram sendo apresentados à comunidade, propostas mais ousadas foram sendo oferecidas. A teoria causal de Alvin Goldman (1967), a teoria do rastreamento de Robert Nozick (1981) e a epistemologia das virtudes de Ernest Sosa (1991) e Linda Zagzebski (1996) – para citar apenas alguns exemplos! – procuravam mostrar o que havia de errado nos casos Gettier e como uma análise do conhecimento deveria ser feita a fim de classificá-los corretamente como casos de ignorância.

			Não obstante a quantidade de teorias oferecidas na literatura, a maioria dos epistemólogos crê que o problema de Gettier ainda não foi resolvido. Muitos alegam algo ainda mais forte, a saber, que o problema é insolúvel. Alguns creem que é insolúvel porque é “inescapável”, visto que suas suposições impossibilitam a existência de qualquer solução para ele, como Linda Zagzebski (1994) sugeriu. Outros pensam que ele é insolúvel porque suas motivações são equivocadas, já que o conhecimento não é o tipo de noção para a qual se pode encontrar uma análise. Antes, eles sugerem, o conhecimento é o estado e a noção epistêmica mais básica; ele é aquilo que explica outros estados e noções epistêmicas interessantes, como justificação, por exemplo. Essa é justamente a perspectiva defendida por Timothy Williamson (2000), que crê que o conceito de conhecimento não é analisável.[ 2 ]

			Minha sugestão é que nós não precisamos abraçar nenhum ceticismo sobre a resolução do problema de Gettier ou sobre a sua legitimidade antes de examinar com o devido cuidado algumas teorias em circulação na literatura. Sugerirei, também, que existe uma resposta ao problema de Gettier disponível que, embora pouco popular, é bastante plausível e digna da nossa atenção, a saber, a já mencionada teoria da anulabilidade (ou anulabilismo), cuja tese central é a de que conhecimento é crença verdadeira justificada não derrotada. A fim de tornar nossa investigação sobre tal teoria mais completa, vamos compará-la com aquelas teorias que consideramos as suas mais importantes rivais, a saber, a epistemologia antissorte e a epistemologia das virtudes.

			No capítulo 1, nosso objetivo é explicitar em que consiste o problema de Gettier e o que gira em torno do desafio de resolvê-lo. Veremos quais são as suas suposições e qual é o seu escopo. Veremos algumas das reações mais significativas ao problema, entre tentativas de solução e perspectivas céticas sobre ele. Apresentaremos, ainda, a variedade dos casos tipo Gettier e o estado da arte do problema.

			No capítulo 2, examinaremos a epistemologia antissorte nas suas duas versões mais promissoras, a saber, a teoria do rastreamento e a teoria da segurança. Apresentaremos algumas razões pelas quais um número significativo de epistemólogos abandonou a primeira e adotou a segunda. Veremos como ambas capturam a intuição de que o conhecimento é incompatível com certo tipo de sorte epistêmica. Investigaremos os diferentes tipos de sorte epistêmica encontrados na literatura e a assim chamada teoria modal da sorte, a qual favorece a teoria da segurança como a melhor opção de epistemologia antissorte. E, então, consideraremos alguns problemas para a epistemologia antissorte em geral e para a teoria da segurança em particular. Consideraremos, especialmente, contraexemplos à necessidade e à suficiência da condição da segurança.

			No capítulo 3, investigaremos os méritos da chamada ‘epistemologia das virtudes’, procurando salientar a sua abordagem original à análise do conhecimento e, assim, ao Problema de Gettier. Trate-se de uma inversão da ordem explanatória com a qual estamos acostumados em epistemologia: os sujeitos (ou agentes), e não mais as crenças, passam a ser os portadores das propriedades epistêmicas conducentes à verdade e ao conhecimento. Olharemos com atenção para a versão pura da epistemologia das virtudes e para a sua proposta de solução ao Problema de Gettier. Então, após considerarmos alguns problemas para essa versão, olharemos para a chamada ‘epistemologia das virtudes antissorte’, a qual procura conjugar as intuições antissorte e da habilidade em uma única análise. Por fim, também encontraremos problemas para essa versão híbrida da epistemologia das virtudes.

			No capítulo 4, será apresentada uma alternativa à epistemologia antissorte e à epistemologia das virtudes. Examinaremos, em detalhes, o potencial de uma proposta com anos no mercado, a teoria da anulabilidade, na sua melhor versão. Trata-se de uma proposta de solução ao problema de Gettier que surgiu poucos anos depois de o problema ganhar notoriedade. Seu maior entusiasta e promotor é, sem dúvida, Peter Klein (1971; 1976; 1981; 2008; 2017). A teoria da anulabilidade mostra-se extremamente resiliente em face das objeções a ela apresentadas, e parte do capítulo 4 consiste em mostrar por que muitas dessas objeções são fracassadas.

			Além de resistir a contraexemplos e objeções e lidar com casos problemáticos para as epistemologias competidoras, a teoria da anulabilidade apresenta importantes virtudes teóricas. Ao longo do capítulo 4, procuraremos apresentar ao leitor as alegadas razões para crer que a teoria da anulabilidade é uma abordagem plausível ao problema de Gettier.

			No capítulo 5, voltaremos nossa atenção para aqueles que consideramos os mais desafiadores problemas para o sucesso da teoria da anulabilidade. O primeiro desafio é a possibilidade de se obter conhecimento inferencial a partir de premissas falsas. A literatura epistemológica acumula supostos casos de conhecimento a partir de falsidades, porém tais casos são tomados pela teoria da anulabilidade como casos de crença cuja justificação é derrotada – e, portanto, como casos de ignorância. Se tais casos são de fato instâncias de conhecimento, a teoria da anulabilidade é forte demais. O segundo desafio, por sua vez, é a compatibilidade do anulabilismo com o falibilismo quanto à justificação. Recentes observações sugerem que a teoria da anulabilidade é infalibilista. Tal consequência seria um resultado intragável para aqueles que consideram o princípio do falibilismo quanto à justificação inegociável. O suposto infalibilismo do anulabilismo já havia sido notado, mas, até as referidas observações, era tomado como uma virtude da teoria, uma vez que a tornava definitivamente imune a qualquer caso tipo Gettier. Na segunda seção do capítulo 5, avaliaremos a plausibilidade dessa objeção e o sucesso das saídas disponíveis aos anulabilistas, especialmente a chamada nova teoria da anulabilidade, avançada por Claudio de Almeida (2017). Veremos como essa proposta lida com o problema do conhecimento via falsidade e com o desafio de compatibilizar o anulabilismo com o falibilismo. Veremos, ainda, um problema para a nova teoria da anulabilidade que, à primeira vista, ameaça as suas ambições.

			Por fim, concluiremos nosso exame com a convicção de que, ao contrário do que dizem os seus detratores, tanto o problema de Gettier quanto a teoria da anulabilidade continuam pujantes na epistemologia contemporânea. Concluiremos que a teoria da anulabilidade, particularmente, revela-se uma abordagem plausível e atraente ao problema de Gettier, bem como uma forte competidora entre as epistemologias antissorte e as epistemologias das virtudes presentes na literatura. Todavia, concluiremos, ainda, que o sucesso ou fracasso da teoria da anulabilidade dependerá da sua capacidade de lidar adequadamente com os problemas expostos no capítulo 5, que ameaçam inclusive as suas mais recentes versões.

			Notas

			

			
				
					[ 1 ] “Is justified true belief knowledge?” (GETTIER, 1963).

				

				
					[ 2 ] Uma perspectiva notavelmente diferente sobre a insolubilidade do problema de Gettier é oferecida por Stephen Hetherington, para o qual o problema de Gettier é, na realidade, um pseudoproblema, uma vez que crenças verdadeiras justificadas (gettierizadas) são casos de conhecimento ainda que em um grau mínimo exigido para tal status epistêmico. Sua posição no debate, porém, é insular. Para a perspectiva de Hetherington sobre o problema de Gettier (ver HETHERINGTON, 2016).

				

			

		


		
			1 A ANÁLISE DO CONHECIMENTO E O DESAFIO DE GETTIER

			1.1 Observações preliminares

			O que é conhecimento? Muito já se disse, e ainda se diz, sobre a importância do conhecimento e a sua incidência em nossa vida intelectual e social. Nossa espécie foi batizada de sapiens por conta do papel central que o conhecimento desempenhou em sua perpetuação. Aristóteles (2012, p. 41) é invocado o tempo todo por sua famosa alegação sobre a natureza humana: “Todos os homens, por natureza, desejam conhecer” – Metafísica, Livro I, 980a.22. A cultura popular qualifica nosso momento histórico atual como a era do conhecimento. Mas, novamente, questionemo-nos: o que é, afinal, o tão valioso conhecimento? Eis uma das questões centrais em epistemologia, cujo exame constitui, em última análise, o objetivo deste ensaio.

			Nossa investigação começará pela delimitação do seu objeto. Dentre os tipos de conhecimento, vamos nos concentrar no conhecimento de fatos (ou, se preferirmos, de proposições). Procuraremos ganhar familiaridade com o método da análise conceitual, utilizado na filosofia contemporânea para a elucidação de noções importantes. Em seguida, encontraremos algumas intuições milenares sobre o conhecimento e veremos como tais intuições informaram a análise clássica do conhecimento. Então, entrará em cena o personagem principal deste drama: Edmund Gettier, quem, com a publicação de um pequeno artigo, reorientou a teoria do conhecimento. Nasce assim o problema de Gettier: a concepção clássica de conhecimento é desacreditada pelos contraexemplos apresentados a ela pelo autor, fazendo com que toda a concentração de um grande número de epistemólogos se volte para sua solução. Ao longo deste capítulo, explicitaremos em detalhes em que consiste o problema de Gettier, quais desafios e lições emanam desse problema e quais são suas implicações para a investigação sobre o conhecimento.

			1.2 Tipos de conhecimento

			Ao refletirmos sobre a variedade dos usos que fizemos do termo ‘conhecimento’, é razoável pensar que estamos nos referindo a um grande gênero de fenômenos com um número de espécies distintas. Considere estes personagens e seus respectivos tipos de conhecimento: Ana sabe andar de bicicleta; Pedro conhece Porto Alegre; Laura sabe que está com dor de cabeça; Francisco sabe que a raiz quadrada de 81 é 9.[ 1 ]

			A literatura contemporânea costuma distinguir ao menos três tipos de conhecimento.[ 2 ] Ana possui conhecimento competencial, isto é, o tipo de conhecimento que envolve as disposições e as habilidades necessárias para desempenhar uma determinada ação. Saber andar de bicicleta e saber cozinhar, por exemplo, são instâncias de conhecimento competencial. Pedro possui conhecimento por familiaridade/contato, isto é, ele se relaciona ou se relacionou de um modo específico com o objeto do seu conhecimento – neste caso, a cidade de Porto Alegre, na qual Pedro esteve diversas vezes, por exemplo. Do mesmo modo, Pedro conhece sua mãe, com quem convive há muitos anos, e conhece Paul McCartney, embora o tenha visto apenas uma vez a cerca de 10 metros de distância. Podemos notar que tanto o conhecimento competencial quanto o conhecimento por familiaridade/contato são gradativos, uma vez que podem variar imensamente quão eficientes são as habilidades de alguém ao realizar certa ação e o quão profunda é a familiaridade de alguém com algo.

			Laura e Francisco, por sua vez, possuem o tipo de conhecimento em destaque aqui: o conhecimento factual/proposicional. Eles sabem que o mundo é composto por aqueles fatos e que as proposições que a tais fatos correspondem são verdadeiras. Conhecimento factual/proposicional é saber-que; é saber que tal-e-tal é o caso; é saber que um certo estado de coisas se dá ou que uma certa proposição é verdadeira. Comumente tomamos esse tipo de conhecimento como não gradual – isto é, trata-se de um estado absoluto.[ 3 ] Este é o tipo de conhecimento que será o objeto deste ensaio, o conhecimento que nos informa sobre como o mundo é, sobre o que é fato, sobre o que é verdadeiro. O conhecimento factual/proposicional, além de guiar nossas ações, possibilita-nos entender o mundo e elaborar teorias sobre tudo aquilo que o constitui.[ 4 ]

			O conhecimento factual/proposicional é ilustrativamente caracterizado por Linda Zagzebski (1999, p. 92) como “um estado muitíssimo valioso, no qual uma pessoa está em contato cognitivo com a realidade”. Desse modo, saber-que é entendido como uma relação cujos relata são um sujeito cognoscente e um fato ou proposição. O termo ‘conhecimento’, assim compreendido, abrevia a noção de ‘estado de conhecimento’.

			1.3 Metodologia

			Tendo delimitado o tipo de conhecimento a ser examinado, a próxima questão é como devemos examiná-lo. Qual metodologia serve-nos melhor aqui? Antes, porém, devemos notar que diferentes metodologias invocam o exame de diferentes aspectos do objeto examinado. Estamos preocupados com a natureza do conhecimento, isto é, com suas propriedades essenciais? Estamos preocupados com o conceito de conhecimento, isto é, com o que o compõe e com suas condições de aplicação? Estamos preocupados com o uso ordinário da palavra “conhecimento” em uma determinada língua, num determinado contexto social? Ou, ainda, estamos preocupados com outra faceta do conhecimento?

			Questões sobre a natureza do conhecimento, sobre as propriedades semânticas e conceituais do conceito de conhecimento e até mesmo sobre o uso ordinário da palavra “conhecimento”, embora intimamente relacionadas e mutuamente informativas, são questões bastante diferentes, e há metodologias indicadas para o tratamento de cada uma delas. A primeira questão pode ser vista como um problema para os metafísicos, enquanto a terceira pode ser vista como um problema para os linguistas. A segunda questão, relativa à semântica e ao conceito de conhecimento, caiu sob a responsabilidade dos epistemólogos. Não vamos investigar se isso foi um mero acidente ou fruto da correta divisão do trabalho intelectual. O fato é que, especialmente no início da segunda metade do século XX, os epistemólogos (não todos, mas a maioria) tomaram a investigação do conceito de conhecimento como o seu modo favorito de tratar o fenômeno e a preocupar-se com o conceito de conhecimento.

			Na epistemologia contemporânea, contudo, é comum que epistemólogos falem em oferecer uma análise do conceito de conhecimento, em oferecer uma explicação do conhecimento ou mesmo em investigar a natureza do conhecimento como se tais esforços fossem a mesma coisa, sem que se faça uma delimitação precisa do tipo de empreendimento filosófico com o qual eles estão engajados. Nós seguiremos o método mais tradicional aqui e, portanto, buscaremos uma análise do conceito de conhecimento, mas, ao fazê-lo, esperamos aprender não apenas sobre a composição do conceito de conhecimento, mas também sobre a natureza do estado de conhecimento e sobre qual é a explicação para a posse de conhecimento de uma proposição por um sujeito. Em outras palavras, esperamos que o exercício da análise conceitual seja frutífero para a investigação do fenômeno do conhecimento e não apenas para a investigação de nossa representação mental de tal fenômeno.

			A investigação do conceito de conhecimento costuma envolver uma análise desse conceito. Aqui, entraremos em contato com o famoso método da análise conceitual que, entre as suas variadas formas e os seus variados objetivos possíveis,[ 5 ] procura explicitar as condições individualmente necessárias e conjuntamente suficientes para a correta aplicação de um conceito. A análise conceitual envolve um analysandum e um analysans. O analysandum é o conceito sob análise, isto é, o conceito que está sendo decomposto em conceitos mais fundamentais. O analysans, por sua vez, é o conjunto daquilo que compõe o conceito analisado – normalmente expressando suas condições de aplicação. Em se tratando de conhecimento, tomando a variável ‘S’ para qualquer sujeito e ‘P’ para qualquer proposição, o analysandum é ‘S sabe que P’; e o analysans é o que constitui o conhecimento de S de que P. A busca de uma análise correta do conceito de conhecimento é chamada por Duncan Pritchard (2017) de O Projeto Analítico, termo com o qual procura caracterizar uma metodologia bastante popular em epistemologia e adotada em larga medida no presente ensaio. Todavia, é comum que epistemólogos identifiquem seu objeto de estudo como sendo a natureza do conhecimento ainda que empreguem o método da análise conceitual (ver GRECO, 2010, p. 4, por exemplo).

			Mas o que significa especificamente oferecer uma análise do conhecimento? Como acabamos de dizer, com essa análise se espera encontrar o conjunto de condições necessárias e suficientes para o conhecimento de modo que o analysans explicite cada condição que algo deve satisfazer para contar como conhecimento e que o conjunto dessas condições componha uma lista exaustiva de tudo aquilo que algo deve satisfazer para contar como conhecimento. Assim, uma análise satisfatória deve cobrir a extensão correta do conceito analisado, isto é, deve reconhecer todos e somente aqueles casos aos quais o conceito analisado se aplica como sendo casos compreendidos sob a sua extensão. Porém, mais que isso é desejável. Uma análise deve ser, entre outras coisas,[ 6 ] (i) plausível e estar em conformidade com nossas intuições mais arraigadas, (ii) informativa o suficiente e (iii) não deve ser redundante ou circular.[ 7 ]

			A exigência (i) é imediatamente aceitável em vista do desejo de que o nosso conceito de conhecimento não seja apenas um termo de arte em filosofia, mas tenha conexão com o fenômeno do conhecimento que, acreditamos, faz parte da vida cotidiana das pessoas. Se uma noção de conhecimento é fantástica demais ou extravagante, considerando intuições do senso comum, é prudente suspeitarmos da sua correção. A exigência (ii) – de informatividade – torna-se compreensível assim que pensamos no principal objetivo de uma análise conceitual, a saber, iluminar nosso entendimento do conceito que está sendo analisado (isto é, do analysandum). Como seria possível alcançar tal objetivo se o analysans fosse obscuro, menos familiar e menos informativo que o analysandum? Quanto à exigência (iii), o mesmo ponto é aplicado. Uma análise cujo analysans é redundante (tipicamente, por fazer uso do conceito sob análise, invocando ou implicando tal conceito) não é capaz de iluminar nosso entendimento do analysandum, deixando de cumprir sua principal função.

			Como se encontra a análise correta de um conceito? Comumente, por meio da intuição e da reflexão a priori, valendo-nos do teste da contraexemplificação. O método usual, aplicando-o à análise do conhecimento, é basicamente o seguinte: procuramos condições necessárias e suficientes para a posse de conhecimento e, então, procuramos possíveis contraexemplos que as refutem, habilitando-nos, assim, a revisá-las. Nós veremos esse método em funcionamento em breve e, ao final deste ensaio, poderemos tirar conclusões sobre a sua eficácia por nossa própria conta.

			Uma alternativa completamente diferente é tomar a noção de conhecimento como uma noção primitiva e, então, com base nela, definir outras noções epistêmicas importantes. Essa é a metodologia empregada pela chamada knowledge-first epistemology, isto é, uma epistemologia que coloca a noção de conhecimento “em primeiro lugar” na ordem de explicação das demais noções e dos fenômenos epistêmicos. Seu principal proponente é Timothy Williamson (2000), cuja influência é notável haja vista o crescente desuso e suspeita da análise conceitual como a metodologia adequada para investigar o conhecimento. Williamson (2000, p. 27-33) apresenta importantes críticas à análise do conceito de conhecimento, sendo uma delas a de que epistemólogos a empregam há mais de meio século e ainda não encontraram uma análise do conhecimento imune a contraexemplos. Voltaremos a essa crítica em breve.

			Por ora, essas são as considerações mais importantes sobre a metodologia empregada ao se fazer teoria do conhecimento que seguiremos. O projeto analítico, como Duncan Pritchard o chama, será também o nosso projeto aqui.

			1.4 A análise clássica do conhecimento

			Conta-se na maioria dos manuais de epistemologia que, até o início da segunda metade do século XX, os filósofos assumiam uma certa definição de conhecimento cuja inspiração era advinda dos diálogos platônicos Mênon e Teeteto.[ 8 ] O conhecimento, segundo essa concepção milenar, é um juízo ou crença verdadeira apoiada por razões. Vejamos brevemente a intuição platônica e suas consequências para as posteriores concepções de conhecimento que se encontram na literatura, algumas das quais examinaremos mais adiante.

			A pergunta “O que é o conhecimento?” é central no diálogo Teeteto. Esta obra, na qual é apresentada uma investigação relativamente robusta sobre a natureza do conhecimento, é tomada por alguns historiadores da filosofia como sendo o documento fundador da epistemologia (Cf. COOPER; HUTCHINSON, 1997, p. 157). Refletindo sobre essa questão, em certo momento do diálogo Teeteto sugere que o conhecimento é um juízo verdadeiro, ao que Sócrates responde: “Há uma arte inteira indicando a você que conhecimento não é o que você diz”. Sócrates estava se referindo à arte dos oradores e advogados, cujo poder de persuasão pode levar o júri a um juízo verdadeiro ainda que esse seja um juízo epistemicamente desqualificado, pois não contaria com a indicação de fontes confiáveis como a percepção de uma testemunha ocular, por exemplo [ver Teeteto (201c)]. Então, Teeteto e Sócrates consideram a ideia de que o conhecimento é um juízo verdadeiro com um apoio ou explicação racional. No início, os dois parecem concordar que essa seja, de fato, a natureza do conhecimento [ver Teeteto (201d) e (202c)]. Porém, ao fim, Sócrates rejeita a definição de conhecimento sugerida [ver Teeteto (210a-b) em Platão (1997, p. 157-234)].

			O problema também aparece em outro escrito de Platão. Em diálogo com Mênon, ao ser perguntado sobre a diferença entre a crença verdadeira e o conhecimento, Sócrates observa que ambos são eficientes para conduzir alguém ao caminho de uma determinada cidade, por exemplo. A ideia mais geral é a de que tanto a crença verdadeira quanto o conhecimento guiam eficientemente a ação. Nenhum dos dois é melhor ou pior nesse aspecto. Todavia, Mênon, ainda perturbado com a questão, pergunta-se: embora a crença verdadeira e o conhecimento sejam igualmente bons guias para a ação, “por que o conhecimento é tão mais estimado que a opinião correta e por que eles são diferentes”? [ver Mênon (97d)]. Nesse instante, Sócrates chama a atenção de Mênon para o comportamento das estátuas de Dédalo que, segundo a lenda, fugiam quando alguém as abordava. Sócrates observa que as estátuas de Dédalo “escapam se não são amarradas, mas, se amarradas, permanecem em seu lugar”. Daí surge a analogia com a crença verdadeira e o conhecimento. Sócrates diz a Mênon:

			Adquirir uma obra de Dédalo desamarrada não vale muito, assim como adquirir um escravo fujão, pois ela não permanece; mas ela é muito valiosa quando amarrada, pois as suas obras são muito bonitas. Sobre o que eu estou pensando ao dizer isso? Opiniões verdadeiras. Pois opiniões verdadeiras, contanto que elas permaneçam, são uma coisa muito boa e tudo o que elas fazem é bom, mas elas não tendem a permanecer por muito tempo, e elas escapam da mente, de modo que elas não valem muito até que alguém as amarre por meio de (dar) uma explicação do seu porquê. E isso, Mênon, meu amigo, é reminiscência, como nós tínhamos concordado anteriormente. Depois que elas são amarradas, primeiro elas se tornam conhecimento e depois elas permanecem no lugar. Essa é a razão pela qual o conhecimento é mais valorizado que a opinião correta, e o conhecimento difere da opinião correta por ser amarrado[ 9 ] (PLATÃO, 1997, p. 895, tradução nossa).

			Uma importante lição tirada da resposta de Sócrates a Mênon é que uma crença que é meramente verdadeira não pode ser conhecimento, pois ela é instável e pode ser verdadeira por puro acaso, isto é, pode ser simplesmente uma questão de sorte que ela seja verdadeira. Imagine, por exemplo, uma pessoa que, por algum problema mental, crê, sem nenhuma razão, que o número de estrelas vivas no céu é ímpar. Essa pessoa pode estar certa, e suponhamos que ela esteja. Ela tem a crença verdadeira de que o número de estrelas vivas no céu é ímpar. Ainda assim, não parece que essa pessoa sabe disso que crê; não parece que ela tem conhecimento disso. Ela acreditou na verdade por um golpe de sorte.

			A intuição platônica é a de que, embora a crença verdadeira seja uma coisa boa, o conhecimento tem algo que o faz mais valioso e que o faz estável, diferentemente da mera crença verdadeira. Sócrates vê as crenças meramente verdadeiras como as estátuas de Dédalo que não estão amarradas e, por isso, não valem tanto. O conhecimento é como as estátuas que foram amarradas e impedidas, assim, de fugir. Mas o que exatamente Sócrates está querendo dizer? Como seria possível “amarrar” as crenças verdadeiras e torná-las conhecimento? A sua sugestão é a que acabamos de ver no diálogo Mênon, a saber, que as crenças verdadeiras são transformadas em conhecimento quando se oferece “uma explicação do seu porquê”, ou, ainda, numa outra expressão dessa mesma intuição, quando as crenças verdadeiras são apoiadas por razões. A ideia de uma explicação da razão pela qual pensamos que uma crença é verdadeira e a ideia de um conjunto de razões que a apoiam são ideias aproximadas daquilo que alguns epistemólogos chamam de justificação epistêmica – uma noção que examinaremos mais profundamente em breve, ainda neste capítulo. Por essa razão, é comum que se diga que a visão platônica do conhecimento considerada acima consiste na ideia de que o conhecimento é crença verdadeira justificada.

			Sócrates provavelmente não teve a intenção de oferecer uma definição completa de conhecimento. Além disso, a sua ideia de fornecer uma explicação ou razões que apoiem a crença e a ideia atual de justificação epistêmica são diferentes. E, ainda, no diálogo Teeteto, Sócrates claramente rejeita a ideia de que conhecimento é crença verdadeira justificada (entre outros problemas).[ 10 ] Contudo, um importante insight é obtido por meio da intuição platônica. Tal concepção tripartite do conhecimento é central na cena epistemológica contemporânea, e sua aparente similaridade em relação às teorias do conhecimento propostas nos anos 1950 por alguns epistemólogos, como Roderick Chisholm (1957) e A. J. Ayer (1956), foi uma motivação para o nascimento do problema de Gettier, como veremos. Portanto, vale a pena termos a visão platônica, que acabamos de apresentar e discutir, expressa no formato usual da análise conceitual. Eis a análise clássica do conhecimento:

			S sabe que P se e somente se

			
					P;

					S crê que P;

					S está justificado ao crer que P.

			

			As condições (i) e (ii), além de muito intuitivas, têm aceitação quase unânime entre epistemólogos. A condição (i) é chamada de condição da verdade – ou condição da factividade –, uma vez que exige que S sabe que P somente se é verdade (se é fato) que P, isto é, somente se P é o caso. A condição (ii) é chamada de condição da crença – ou condição doxástica –, e seu apelo sai da observação de que é impossível saber que P sem ao menos acreditar que P, isto é, sem ao menos tomar P como verdadeira e, assim, assentir à proposição.

			Nas conversas cotidianas, é possível que façamos algumas asserções que vão de encontro às suposições das condições (i) e (ii), como, por exemplo: “Eu sabia que o nome dela era Ana. Mas eu estava errado. O nome dela era Sara”; ou ainda: “Nossos antepassados sabiam que o Sol girava em torno da Terra. Mas eles estavam enganados. Hoje, nós sabemos que a Terra gira em torno do Sol”. Tais asserções não revelam a falsidade da suposição de que o conhecimento implica a verdade da proposição conhecida. Antes, refletem apenas os deslizes de linguagem que fazemos ao empregar certas palavras – deslizes de naturezas distintas e para os quais há diferentes explicações. O mesmo vale para os seguintes exemplos: “Eu nunca acreditei que meu irmão era adotado. Eu sempre soube disso”; ou “Eu não creio que a teoria da evolução é verdadeira. Eu sei que ela é verdadeira”. Essas asserções revelam nosso desejo de distinguir a mera crença do conhecimento, mas não têm a implicação de que o conhecimento não envolve a crença. Essa possibilidade parece ser descartada em vista da imediata implausibilidade de asserções do tipo: “Eu sei que Buenos Aires fica na Argentina, mas eu não creio nisso – eu não acho que isso seja verdadeiro”.

			A condição (iii), porém, apesar de intuitiva, é altamente controversa. Costumamos chamá-la de condição da justificação, pois ela invoca a ideia que acabamos de ver no excerto do Mênon de Platão segundo a qual o conhecimento envolve razões que apoiam a crença ou uma explicação de por que ela é verdadeira. Há muitos modos de conceber o que é justificação epistêmica, e há desacordo sobre suas propriedades.[ 11 ] Há ainda maior desacordo sobre se a justificação é mesmo uma condição necessária para o conhecimento. Consideremos, brevemente, alguns desses problemas.

			1.5 Justificação epistêmica

			O que faz de uma crença verdadeira um caso de conhecimento? Como acabamos de ver no Mênon, a sugestão é que tal elemento epistemizador é o apoio oferecido à crença pelas razões – o que atualmente chamamos de justificação epistêmica. É a justificação (ou, se preferirmos, a racionalidade) trazida em suporte da crença o que, na analogia de Sócrates, “amarra” a crença verdadeira à realidade e a faz estável. Em outras palavras, é o apoio das razões e o seu uso em defesa da verdade da crença o que propicia o status epistêmico de conhecimento. Assim, também é a justificação epistêmica o elemento que evita o alcance da verdade por um golpe de sorte e faz do conhecimento um estado mais valioso e estimado.[ 12 ] Se chegamos à verdade crendo justificadamente, não é por simples coincidência ou acaso que chegamos à verdade, sugere o legado platônico. Dito isso, passemos a um pequeno exame dos variados e controversos traços da justificação epistêmica, procurando notar suas implicações para a análise do conhecimento.

			1.5.1 Justificação proposicional e justificação doxástica

			Há dois tipos de justificação epistêmica. A justificação proposicional é a intitulação para crer; é a propriedade que, em vista do seu completo estado epistêmico, autoriza você a adotar uma certa crença.[ 13 ] Experiências, sensações, memórias e outras crenças suas podem ser os tipos de coisas que conferem justificação proposicional. Por exemplo, a minha experiência de ver um notebook em minha frente me confere justificação proposicional (ao autorizar-me, dar-me intitulação) para crer que há um notebook em minha frente. Do mesmo modo, minhas crenças de que (a) se algo está desprotegido na rua enquanto chove, então ficará molhado, de que (b) está chovendo, e de que (c) meu cachorro está desprotegido na rua, dão-me justificação proposicional para crer que meu cachorro ficará molhado. Tendo as primeiras crenças como base, está tudo bem se eu passar a crer que o meu cachorro ficará molhado. Esse tipo de justificação é chamado de “proposicional” porque diz respeito a uma proposição que está epistemicamente autorizada para que você creia racionalmente nela. Como podemos imaginar, nossas experiências e crenças nos intitulam a crer em muitíssimas proposições, de modo que a maioria dessas possíveis crenças nunca serão formadas por falta de tempo, ocasião ou interesse. A justificação doxástica, por sua vez, é a justificação gozada por uma crença; é o que faz a sua crença racional. Por exemplo, a minha crença de que Barack Obama foi presidente dos Estados Unidos está baseada na minha memória de vê-lo como presidente nos telejornais e no testemunho dos livros de história americana que li, de modo que minha crença é doxasticamente justificada. Em linhas gerais, eu tenho justificação doxástica para P quando a minha crença de que P é baseada na boa justificação proposicional que eu mantenho para P.

			Note-se que possuir justificação doxástica implica possuir justificação proposicional. Para que eu creia justificadamente que Barack Obama foi presidente dos Estados Unidos, é preciso que eu esteja intitulado a crer antes de ter acreditado nisso. E, como vimos, eu estava – graças à minha memória e ao testemunho que recebi de outros. Mas o contrário não se dá, pois é possível ter justificação proposicional para crer numa certa proposição, crer nela, e, ainda assim, não estar doxasticamente justificado ao crer nela. Imagine que ambos, Sherlock Holmes e seu companheiro Watson, têm abundante evidência de que o mordomo é o culpado pelo crime investigado por eles, possuindo justificação proposicional para crer nisso. Holmes, baseado na abundante evidência coletada, crê que o mordomo é o culpado. Watson também crê que o mordomo é o culpado, mas não crê nisso com base na evidência disponível. A crença de Watson advém do seu preconceito contra mordomos. Assim, embora Watson tenha justificação proposicional para crer que o mordomo é o culpado, sua crença não é doxasticamente justificada, pois não foi baseada na boa justificação proposicional da qual ele dispõe, mas num preconceito. Holmes, felizmente, está doxasticamente justificado ao crer que o mordomo é o culpado.[ 14 ]

			A crença verdadeira e proposicionalmente justificada de Watson não pode contar como um caso de conhecimento, não é mesmo? Afinal, embora ele tivesse razões para crer na culpa do mordomo, acreditou nisso por puro preconceito. Dessa observação, tiramos a importante lição de que o tipo de justificação exigida como condição necessária para o conhecimento na condição (iii) da análise clássica é a justificação doxástica.

			1.5.2 Internismo vs. externismo

			O que faz uma crença doxasticamente justificada? Até agora, só falamos de razões. Vimos na sugestão de Sócrates a Mênon que dar uma explicação do porquê de uma crença é o que a converte em conhecimento. Na literatura epistemológica, a ideia de que a justificação e a racionalidade envolvem o apoio ou o oferecimento de razões foi (e, em alguma medida, ainda é) muitíssimo popular. No entanto, nas últimas décadas, uma porção de explicações alternativas sobre o que faz uma crença justificada ganhou notoriedade. Há, por exemplo, a opção de explicar a justificação de uma crença em termos da confiabilidade do processo cognitivo que a produziu: se o modo de formação de crenças é confiável – isto é, produz mais crenças verdadeiras que crenças falsas –, as crenças produzidas por ele são justificadas. Nenhum apelo a razões é necessário sob essa perspectiva. Um contraste fundamental entre essas alternativas é que o primeiro tipo de explicação entende justificação como dependendo de propriedades internas à vida mental do sujeito, como as suas razões e evidências, as quais o sujeito é capaz de acessar quando for preciso. O segundo tipo de explicação entende a justificação como dependendo de propriedades externas à vida mental do sujeito, como a confiabilidade do processo cognitivo de formação de crenças, às quais o sujeito não tem necessariamente acesso nem precisa considerar. Nasce aí a divisão internismo vs. externismo.

			Teorias internistas sobre a justificação sugerem que o status justificacional de uma crença é determinado somente por fatores internos à vida mental do sujeito, como evidências e razões em suporte de tal crença, e a maioria dos internistas considera a possibilidade de acessar mediante reflexão tais evidências e razões – e talvez verbalizá-las em defesa da crença-alvo – como sendo uma condição necessária para a posse de justificação.[ 15 ] Os externistas negam que o status justificacional de uma crença seja determinado somente por fatores internos à vida mental do sujeito. Alguns externistas creem que a justificação é uma função da confiabilidade do processo cognitivo gerador de crença, e outros creem que a justificação é uma função do quão virtuoso epistemicamente é o crente (ou, em outras palavras, o agente epistêmico).[ 16 ] Na análise clássica, não há nenhuma especificação sobre se a condição (iii) é internista ou externista. Todavia, como veremos em breve, o internismo foi sempre a suposição padrão em se tratando de justificação como condição necessária para o conhecimento.[ 17 ]

			
1.5.3 Falibilismo vs. infalibilismo


			Crer justificadamente é crer infalivelmente (isto é, crer no que é inevitavelmente verdadeiro)? É a justificação algo que garante o alcance da verdade? Justificação é o mesmo que certeza? É possível haver uma crença justificada e falsa? Um legado infalibilista em epistemologia, cuja principal voz talvez seja a de René Descartes, sugere que a justificação que converte a mera crença verdadeira em conhecimento deve ser infalível de modo a tornar a crença justificada por ela certa e indubitável.[ 18 ] A distância dessa concepção de justificação e racionalidade da concepção do senso comum dessas noções fez com que os filósofos, gradualmente, passassem a adotar uma concepção falibilista de justificação. Segundo a perspectiva falibilista, é possível haver uma crença justificada e falsa. Especialmente após a publicação de Gettier (1963), como veremos em breve, o falibilismo passou a ser a posição mais popular em epistemologia – ainda que atualmente novos e mais atraentes tipos de infalibilismo tenham conquistado a adesão de alguns epistemólogos. Mas, para os falibilistas, outra questão se impõe: quão justificada uma crença deve ser para contar como candidata a conhecimento? Onde está a divisão que separa as crenças justificadas das injustificadas? Quando a justificação falível é boa o suficiente para o conhecimento? Essas são questões difíceis das quais a maioria dos adeptos do falibilismo se esquiva, uma vez que não são claros os critérios para se afirmar que uma certa justificação é boa para produzir conhecimento. Minha crença de que há um notebook na minha frente é baseada simplesmente na minha percepção sensorial. Ainda que falível (pois eu posso estar tendo a alucinação da presença de um notebook ou posso ser a vítima do gênio maligno cartesiano, por exemplo), minha justificação parece boa o suficiente para crer que há um notebook na minha frente. Agora, eu também creio que o recente mercado de criptomoedas, como o bitcoin, criará uma bolha econômica nos próximos 10 anos e creio nisso baseado em vídeos não especializados aos que assisti no YouTube. Minha crença é justificada? É difícil responder. Por enquanto, detenhamo-nos na vaga cláusula de justificação falibilista da análise clássica e voltemo-nos ao desafio de Gettier.

			1.6 Gettierização

			Seja fato ou não que a análise clássica era um item da ortodoxia filosófica, como contam alguns manuais de epistemologia, a concepção de conhecimento como crença verdadeira justificada veria seu fim em 1963. Naquele ano, num artigo de duas páginas e meia, Edmund Gettier ofereceu uma refutação decisiva da análise clássica por meio de dois contraexemplos, cada um deles exibindo um protagonista que, embora tivesse crença verdadeira e justificada em uma certa proposição, não tinha conhecimento dela. A propósito do que discutíamos anteriormente, o artigo de Gettier é um exemplo paradigmático do uso do método da contraexemplicação ao se fazer análise conceitual. Então, sem mais delongas, vejamos um desses casos:

			[As 10 moedas]: Suponha que Smith e Jones se candidataram para um determinado emprego. E suponha que Smith tem forte evidência para a seguinte proposição conjuntiva: (D) Jones é a pessoa que conseguirá o emprego, e Jones tem 10 moedas em seu bolso. A evidência de Smith para (D) pode ser que o presidente da empresa lhe assegurou que no fim das contas Jones seria selecionado, e que ele, Smith, contou as moedas no bolso de Jones 10 minutos atrás. A proposição (D) implica: (E) A pessoa que conseguirá o emprego tem 10 moedas em seu bolso. Vamos supor que Smith vê a implicação de (D) e aceita (E) com base em (D), para a qual ele tem forte evidência. Nesse caso, Smith está claramente justificado em crer que (E) é verdadeira. Mas imagine, ainda por cima, que sem que Smith o saiba, ele próprio, não Jones, conseguirá o emprego. E também sem que Smith o saiba, ele próprio tem 10 moedas em seu bolso. Então, a proposição (E) é verdadeira, embora a proposição (D), da qual ele inferiu (E), seja falsa (GETTIER, 1963, p. 122, tradução nossa).[ 19 ]
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